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São João de Meriti, RJ – Um temporal 
desabou sobre a cidade na penúltima 
semana de outubro após um longo período 
de estiagem deixando um rastro de três 
mortes e 1476 pessoas desalojadas, dos 
quais 90% moram na Baixada Fluminense, 
na região metropolitana do Rio de Janeiro.  
 
Perder tudo o que possui não chega a ser 
uma novidade para Vó Baiana, 60 anos, 
doceira ambulante e moradora da rua São 
Marcos, comunidade que faz parte da Favela 
do Dique e margeia o Rio Sarapuí, em São 
João de Meriti. A primeira vez foi em um 
incêndio no quartinho que morava em uma 
favela de Botafogo, na área nobre da cidade. 
Há 18 anos, ela se mudou para a casa na 
beira do rio onde convive constantemente 
com a ameaça das águas poluídas por 
esgoto in natura. No dia do temporal, as 
panelas que normalmente são usadas para 

fazer 
cocadas e 

pés-de-
moleque 
tiveram 

outro uso: 
manter os 
móveis e 
roupas a 
salvo das 

goteiras. 
Desta 

vez, a 
água só 

chegou 
até a 
porta de 
casa.  
 
Ela é a 
chefe da 

família, composta por cinco bisnetos e três 
netas. Vó Baiana é viúva há 32 anos e criou 
os filhos sozinha vendendo doces pelas ruas 
da cidade, atividade que lhe rende, em 
média, um salário mínimo por mês (cerca de 
US$211). Hoje, as netas a ajudam a 
comercializar os quitutes pela vizinhança e 
ela ajuda a criar os bisnetos.  
 
A alguns quarteirões dali, Sidnéia, 45 anos, o 
marido e o enteado carregam os móveis e os 
eletrodomésticos pagos a prestação que 
conseguiram salvar da chuva. Ela também já 
perdeu tudo algumas vezes. Sua casa fica 
em frente a um canal e, quando chove, a 
água costuma subir a mais de um metro de 
altura. Para conseguir manter o que 
conquistou, a família já desenvolveu uma 
estratégia em caso de chuva: as crianças são 
mandadas para a casa da tia e os móveis e 
eletrodomésticos são suspensos em uma 
estrutura de ferro. “Já tem quatro anos que 
passo por isso, é só acabar de pagar a 
prestação que a água estraga tudo”, conta. 
 
Dona de casa, ela faz bicos com serviços 
domésticos para completar a renda da 
família, composta por ela, o marido, que é 
assalariado da prefeitura, três filhas e o 
enteado de 20 anos. Duas filhas são 
beneficiarias do bolsa família.. 



 
Recentemente, em um curso noturno 
próximo de casa, ela concluiu a quarta série 
do ensino fundamental. “Meus pais não 
ligavam de botar criança na escola e hoje só 
posso arrumar trabalho em casa de família”, 
conta. Depois que o curso deixou de ser 
oferecido perto de casa, Sidnéia não 
conseguiu mais freqüentar a escola, à noite a 
insegurança dos moradores é maior. “Por 
aqui tem tido tiroteio e até assalto dentro de 
casa”, lamenta. 
 
Casada há 19 anos, Sidnéia sonha em se 
mudar do local onde mora e ter sua própria 
casa. A casa de cinco cômodos onde vive foi 
construída aos poucos, reunindo as 
economias do casal no terreno de sua sogra. 
“A gente morava apertadinho em um quatro 
na casa dela. Passei tanto aperto para ter a 
minha casa e corro o risco de meus enteados 
tomarem isso de mim caso meu marido 
venha a falecer", preocupa-se.  
 
Empregada doméstica desde os oito anos de 
idade, ela não se conforma com o 
desemprego de seus enteados, que têm 
entre 18 e 24 anos. "As pessoas têm que 
lutar pelo o que querem. O emprego não vai 
surgir na porta de casa. Fui criada na casa 
dos outros e sei fazer um pouco de cada 
coisa", afirma.  
 
Em seu primeiro emprego, onde ajudava um 
casal de idosos, ela tinha que subir em uma 
cadeira para alcançar a pia da cozinha. 
"Minha mãe só aparecia para pegar o meu 
dinheiro, até que um dia a patroa disse a ela 
que aquele dinheiro era para mim também, 
para ao menos ter uma roupa. Minha mãe se 
zangou  e me levou de lá.", lembra. 

 
Apesar de não fugir 
do trabalho -  ela 
acorda todos os dias 
às seis da manhã 
para dar conta dos 
bicos, como a 
lavagem de roupas 
de pessoas da 
vizinhança, e para 
aprontar as crianças 
para a escola -  
Sidnéia já perdeu a 
esperança de um 
dia ter um emprego 
com carteira assinada. "Dizem que eu já 
estou com idade e que só vou ficar doente 
daqui para frente", conta. 
 
As crianças da família de Vó Baiana e 
Sidnéia freqüentam as atividades que a Casa 
da Cultura da Baixada realiza ali perto -  
desde aulas com as explicadoras, pessoas 
adultas que orientam os estudos de crianças 
com dificuldades na escola, até práticas 
culturais e esportivas. Na região, o preço de 
uma aula custa em torno de US$16. 
 
Foi explicando as lições de casa que 
Cristiane de Souza, 31 anos, começou a 
aprender que se não houvesse uma 
articulação dos próprios moradores a 
situação tenderia a piorar ainda mais. 
Moradora da rua São Marcos, ela confessa 
que não tinha muita paciência com os alunos 
no começo, mas acabou descobrindo um 
talento para a pedagogia e decidiu cursar a 
faculdade de educação. Junto a outros 
moradores formou o Centro Comunitário da 
Rua São Marcos, onde são oferecidas aulas 
de reforço escolar e recreação para as 
crianças. A associação ajudou a integrar os 
moradores e adquiriu um importante papel de 
mediação dos seus interesses junto ao poder 
público. Coleta de lixo, iluminação pública e 
saneamento tem sido algumas das principais 
reivindicações apresentadas à prefeitura. 
 
Há três anos, Cristiane trabalha na Casa da 
Cultura da Baixada Fluminense e atualmente 
faz parte do conselho diretor do Centro 
Comunitário. “O papel da Casa da Cultura é 
articular as demandas da comunidade no que 
diz respeito aos serviços oferecidos, 
apontando as responsabilidades e 
acompanhando as ações do poder público”, 



resume Leila Soares, da gerência de Raça e 
Gênero da Casa da Cultura. Assim como o 
Centro Comunitário da São Marcos, a Casa 
da Cultura faz parcerias com outras 
associações de moradores para defender os 
interesses da comunidade. 
 
A partir de décadas de luta de seus 
moradores organizados, na qual se destaca o 
papel do Conselho de Entidades Populares 
de São João de Meriti (ABM), uma instuição 
parceira da Casa da Cultura, a Baixada 
Fluminense receberá grandes intervenções 
em sua infra-estrutura urbana. O Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC)1 prevê, 
entre outras obras, a recuperação da bacia 
hidrográfica da região, o que significa a 
remoção das famílias que vivem às margens 
do Rio Sarapuí2, onde vive Vó Baiana, e o 
aterramento de alguns de seus afluentes. 
 
As famílias foram cadastradas e vão morar 
em um conjunto habitacional que ainda não 
saiu do papel. "Se eles seguirem o que nos 
foi apresentado, é possível que as mudanças 
sejam de fato para melhor", diz Cristiane. O 
Conselho de Entidades Populares de São 
João de Meriti (ABM), uma das intituições 

                                                 
1 O PAC é um conjunto de projetos de infra-
estrutura logística, energética e social e urbana 
gerido pelo governo federal. Até 2010, estão 
previstos investimentos de 95 bilhões de dólares 
em infra-estrutura social e urbana em todo o país.  
2 O projeto de recuperação da Bacia do Rio 
Iguaçu contará com investimentos de US$445 
milhões. A primeira etapa prevê a utilização de 
US$150 milhões para a remoção de familias de 
São João de Meriti, Duque de Caxias, Nova 
Iguaçu, Mesquita e Belford Roxo.  

parceiras da Casa da 
Cultura, tem organizado 
reuniões com a 
presença de lideranças, 
moradores e 
representantes dos 
órgãos públicos 
responsáveis pela 
execução do projeto. 
Esse monitoramento da 
população é a forma de 
assegurar que o projeto 
não seja mais uma 
promessa não 
cumprida, como já 
aconteceu ínumeras 
vezes.  

 
As obras que já foram iniciadas no Rio 
Sarapuí e as que estão prestes a serem 
feitas podem estar criando novos riscos para 
a população e aumentando ainda mais sua 
vulnerabilidade. Há anos, as enchentes não 
apresentavam a instensidade da que houve 
recentemente. “Suspeitamos que a obra que 
está sendo feita no Rio Sarapuí, em outro 
município, possa ser a principal causa”, 
afirma Leila Soares. 
 
Quem vive próximo aos afluentes do rio está 
preocupado com o aterramento que será 
feito, o que poderia comprometer a 
estabilidade do terreno e, 
consequentemente, das moradias.  
 
Vó Baiana está otimista com a possibilidade 
da mudança. "Vamos morar em um 
apartamento, com dois quartos, sala e 
cozinha!", empolga-se.  
 
Enquanto as chaves do apartamento não 
chegam, ela sonha com um futuro melhor 
para as bisnetas e tenta zelar pelo bem-estar 
das netas que moram com ela. Com idades 
entre 16 e 20 anos, somente uma, que já 
sofreu dois abortos, conseguiu se manter na 
escola. "Os adolescentes podem bater 
cabeça, mas se der um pontapé e jogar fora, 
fica pior. É preciso olhar pelos nossos, dar 
conselhos", explica. "Queria poder dar 
condições para freqüentarem a escola, para 
serem alguém: um médico, um engenheiro, 
um artista e até uma doceira, para não 
perder o fio da meada!".  
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São João de Meriti é o município tem a maior 
densidade demográfica da América Latina. 
Localizado na Baixada Fluminense, na região 
metropolitana do Rio de Janeiro, o município 
enfrenta problemas como a precariedade de 
infra-estrutura urbana e de serviços, enorme 
déficit habitacional, meio ambiente 
degradado além da crescente violência 
envolvendo grupos armados e traficantes de 
drogas.  

Desde 1999, a Casa da Cultura (Centro de 
Formação Artística e Cultural da Baixada 
Fluminense) e a ActionAid têm realizado 
juntas ações para aumentar o acesso à 
serviços sociais básicos, principalmente na 
educação de jovens e crianças, parte 
significativa do contingente populacional do 
município e estimular a formação de uma 
cidadania ativa. 
 
As atividades com as crianças acabam por 
estimular a participação dos adultos, 
aumentando a consciência pública local. A 
estratégia parta fortalecer a 

representatividade dos moradores da região 
implementada pela Casa da Cultura é a 
formação de redes e ampliação das bases de 
apoio político. Entre os grupos e espaços 
voltados para a articulação social estão o 
Grupo Fêmea, que reúne mulheres e debate 
formas de combate e superação de violência 
doméstica; o Observatório de dos Direitos da 
Infância e da Juventude e o Conselho de 
Entidades Populares de São João de Meriti 
(ABM). Esta última se destaca na luta pelo 
direito à infra-estrutura urbana e à moradia, 
principalmente no que diz respeito ao 
saneamento básico, na região.   
 
Além de organizar a participação popular, a 
Casa da Cultura possui um assento efetivo 
no Conselho da Mulher, no Conselho de 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
Conselho de Assistência Social e no 
Conselho do Meio Ambiente, e participa 
ativamente do Conselho Estadual de Defesa 
dos Direitos da Criança e também se articula 
com o Cedim – Conselho Estadual de 
Direitos da Mulher. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O que é o Bolsa Família 

O Bolsa Família é um programa de transferência de renda que beneficia famílias pobres (com renda 
mensal por pessoa de US$33 a US$66) e extremamente pobres (com renda mensal por pessoal de até 
US$33).  
 
O principal objetivo do benefício é aliviar a pobreza imediatamente e reforçar o exercício de direitos 
sociais básicos nas áreas de Saúde e Educação. As famílias devem se comprometer a manter as 
crianças e adolescentes em idade escolar freqüentando a escola e cumprir os cuidados básicos em 
saúde, ou seja, o calendário de vacinação, para as crianças entre 0 e 6 anos, e a agenda pré e pós-
natal para as gestantes e mães em amamentação. 
 
Os valores pagos pelo Bolsa Família variam de US$8,3 a US$52, de acordo com a renda mensal por 
pessoa da família e o número de crianças. 

São os municípios que executam o programa. Para fazer parte, a família deve se encaixar em uma das 
faixas de renda definidas e procurar o setor do município responsável com os documentos pessoais 
necessários para se cadastrar.  

Este benefício integra o Fome Zero, uma estratégia impulsionada pelo governo federal para assegurar 
o direito humano à alimentação adequada às pessoas com dificuldades de acesso aos alimentos.  


